
CÂMARA DOS DEPUTADOS

Gabinete da Deputada Federal Ana Pimentel – PT/MG

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

REQUERIMENTO Nº                         , DE 2025

(Da Sra. Ana Pimentel)

Solicita a realização de Audiência Pública no âmbito da

Comissão  de  Legislação  Participativa  para  debater  o

Combate ao Assédio e à Violência de Gênero nas Forças

Policiais.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de reunião de Audiência Pública

nesta  Comissão  Permanente,  em conjunto  com a  Comissão  de Segurança  Pública  e

Combate ao Crime Organizado, para discutir o Combate ao Assédio e à Violência de

Gênero nas Forças Policiais.

Solicito que sejam convidados:

1. Gustavo Deivid Paiva Mattedi — Soldado da Polícia Militar de Minas Gerais,

denunciante  de  ilícitos  ocorridos  internamente  e  vítima  de  perseguição

institucional;

2. Jaqueline  Evangelista  Rodrigues  — Policial  Civil  aposentada  após denunciar

assédios na Polícia Civil de Minas Gerais; graduada em Administração (UFSJ) e

em Filosofia (UFMG), pós-graduada em Criminologia (ACADEPOL/PCMG);

3. Tâmita Rodrigues Tavares — advogada, paciente oncológica e pessoa autista,

que relata  constrangimentos  ilegais  decorrentes  de sua atuação em defesa de

pessoas assediadas e perseguidas (participação por meio remoto/on-line).

4. Andréa Vanessa de Araújo — advogada (OAB/MG 174.381), atuante em direito
penal militar e na defesa de vítimas de abusos, perseguição e assédios moral e
sexual em corporações; *C
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5. Marcelo  Gleidison Dias  Horta  — Presidente  do SINDEP/MG (Sindicato  dos
Escrivães e Oficiais Investigadores de Polícia de Minas Gerais);

6. Daniela  de  Lima  Dumont  — advogada,  professora  e  mestre  em Direito  do
Trabalho,  atuante  na  assessoria  jurídica  sindical  e  na  proteção  de  garantias
fundamentais no ambiente de trabalho;

7. Giancarlo Miranda — Presidente da Confederação Brasileira dos Policiais Civis
(COBRAPOL).

8. Conselho Nacional de Justiça — CNJ;

9. Conselho Nacional do Ministério Público — CNMP;

10. Conselho Nacional dos Direitos Humanos — CNDH;

11. Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania — MDHC;

12. Procuradoria da Mulher da Câmara dos Deputados;

13. Ministério Público do Trabalho — MPT.

JUSTIFICAÇÃO

A presente  proposição  busca  abrir,  no  âmbito  desta  Comissão  de  Legislação

Participativa, canal qualificado de escuta da sociedade civil sobre um problema grave e

recorrente:  o  assédio  moral  e  sexual  e  a  perseguição  institucional  no  interior  das

corporações policiais do Estado de Minas Gerais.

Relatos reiterados de servidores e de profissionais que os assistem indicam que a

estrutura de hierarquia e disciplina, própria das instituições de segurança, vem sendo,

em determinados casos, instrumentalizada de forma abusiva para a perseguição pessoal

de denunciantes.  Vítimas que noticiam ilícitos internos passam a enfrentar processos

administrativos e criminais, restrições profissionais e constrangimentos de toda ordem,

num quadro que desestimula a denúncia e fragiliza o controle interno das corporações.

Soma-se a esse cenário a denúncia de adoecimento e de casos de suicídio entre

integrantes  das  forças  de  segurança,  frequentemente  associados  ao  sofrimento

decorrente desses abusos. O enfrentamento dessa realidade exige a articulação entre os

órgãos nacionais de controle e de direitos humanos — CNJ, CNMP, CNDH, MDHC e
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Ministério Público do Trabalho —, bem como a Procuradoria da Mulher desta Casa,

dada a dimensão de gênero presente em parte expressiva dos relatos.

A  audiência  pública  permitirá  ouvir  diretamente  as  vítimas,  as  entidades

representativas e os órgãos competentes, subsidiando o aperfeiçoamento da legislação

de proteção a denunciantes  e de prevenção ao assédio e ao adoecimento no serviço

público de segurança. Trata-se de matéria de relevante interesse público, plenamente

afeta à finalidade participativa desta Comissão.

Diante  do  exposto,  contamos  com o  apoio  dos  Nobres  Pares  para  a  aprovação  do

presente requerimento.

Sala da Comissão, em        de                          de 2026.
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